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Trata-se de pedido de homologação de
acordo, pertinente a alimentos avençados entre
irmãos, em que a segunda interessada se com-
promete a pensionar seu irmão, o qual, no seu
entender, não aufere rendimentos suficientes
para sua subsistência, o que, ao meu juízo, cons-
titui-se em procedimento de jurisdição voluntária.
Digo isso em virtude da inexistência de litígio
entre os interessados, pretendendo os mesmos
apenas que sua combinação seja chancelada por
decisão judicial.

Assim sendo, como restou inequívoco nos
presentes autos, a pretensão dos interessados
causará reflexos incontestes para o Fisco federal,
tendo em vista que a segunda interessada poderá
deduzir os alimentos pagos ao irmão perante o
Imposto de Renda - Pessoa Física.

Dessa forma, a Fazenda Pública nacional
deverá, necessariamente, intervir no presente
feito, em obediência ao disposto no art. 1.105 do
CPC, in verbis:

Art. 1.105. Serão citados, sob pena de nulidade,
todos os interessados, bem como o Ministério
Público.

Cito, a respeito, a lição do Mestre HUM-
BERTO THEODORO JÚNIOR:

Embora inexista conflito, a jurisdição voluntária
sempre leva à constituição de situações jurídicas
novas, que naturalmente produzem efeitos junto
a outras pessoas além do promovente.
Daí a obrigatoriedade da citação, sob pena de
nulidade, de todo aquele que tiver interesse
suscetível de ser atingido pelo ato processado

em juízo (art. 1.105) (in Curso de Direito
Processual Civil, v. III, 13ª ed., Forense, Rio de
Janeiro, 1996, p. 389).

Por outro lado, em função da imperiosidade
da intervenção da Fazenda Pública nacional no
presente feito, a competência para o seu proces-
samento desloca-se para a Justiça Federal.

Em face destas questões, instauro pre-
liminar de ofício e anulo o processo a partir da
fl. 65 inclusive, determinando sua remessa para
a Justiça Federal, onde deverá ter regular
prosseguimento e deslinde.

Custas, ex lege.

O Sr. Des. Wander Marotta - Sr. Presidente.
Já desde a inicial existe o confessado propósito de
explicitar que a presente homologação produzirá
efeitos exclusivos em relação ao Fisco federal,
tendo em vista que haverá abatimento do que for
pago a título de pensão alimentícia na declaração
de imposto de renda, razão que me leva a con-
cordar com o eminente Relator, no sentido do claro
interesse da Fazenda Federal na solução dessa
questão, pelo que incide, no caso, a regra do art.
1.105 do CPC, que exige a citação de todos os
interessados e, desta forma, a competência deslo-
ca-se para a Justiça Federal.

Com o Relator.

O Sr. Des. Alvim Soares - Acompanho os
votos precedentes.

Súmula - DECLINARAM DA COMPE-
TÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL.

-:::-

EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO - CERTIDÃO DE DÉBITO EXPEDIDA PELO TRIBUNAL DE
CONTAS - MINISTÉRIO PÚBLICO - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 

- O Ministério Público não tem legitimidade para propor ação de execução fundada em certidão de
débito expedida pelo Tribunal de Contas, uma vez que não representa judicialmente as entidades
públicas, devendo referidas ações ser propostas por procuradores que atuam junto ao ente público
beneficiário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0392.04.910596-9/001 - Comarca de Malacacheta - Relator: Des. ALVIM
SOARES
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Ementa oficial: Processo de execução -
Título executivo - Tribunal de Contas - Ministério
Público - Ilegitimidade - Precedente do Supremo
Tribunal Federal - Recurso Extraordinário nº
223.037/SE - Processo extinto. - “É inadmissível a
possibilidade de o Ministério Público vir a propor
ações de execução, eis que não representa judi-
cialmente as entidades públicas, devendo referi-
das ações ser propostas por procuradores que
atuam junto ao ente público beneficiário”.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Sétima
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
EXTINGUIR O PROCESSO DE OFÍCIO.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2004.
- Alvim Soares - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Alvim Soares - Conheço do
recurso, eis que presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Trata-se de ação de execução ajuizada pelo
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, aqui
apelante, em face de Adalto Mascarenhas de
Almeida, perante a Comarca de Malacacheta,
visando ao recebimento da importância de R$
1.265,61 (mil, duzentos e sessenta e cinco reais e
sessenta e um centavos), consubstanciada em
certidão de débito exarada pelo Tribunal de Contas
do Estado de Minas Gerais, em razão do julga-
mento do Processo Administrativo nº 5.625, refe-
rente à apuração da remuneração dos vereadores
do Município de Malacacheta, durante o exercício
de 1990; juntou documentos.

O executado, após ter dois semoventes
penhorados, apresentou embargos à execução
(fls. 13/17-TJ), argüindo, em preliminar, a impos-
sibilidade da via processual eleita, em virtude de a
certidão de débito apresentada não preencher os
requisitos necessários para caracterizar um título
executivo extrajudicial; quanto ao mérito, alegou

que jamais recebeu remuneração a maior durante
o período em que exerceu o cargo de vereador de
Malacacheta; os embargos foram impugnados
pelo Ministério Público às fls. 37/41-TJ, pugnando
por sua improcedência.

Tratando-se apenas de matéria de direito, o
MM. Juiz de Direito proferiu sentença às fls. 46/52-
TJ, acolhendo os embargos e declarando nula a
execução.

Inconformado, o Ministério Público do
Estado de Minas Gerais interpôs recurso de
apelação, cujas razões estão lastreadas às fls.
53/62-TJ, buscando a reforma da decisão
monocrática; contra-razões de fls. 65/67-TJ,
pelo improvimento do recurso.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça mani-
festou-se nos autos às fls. 75/76-TJ, deixando de
opinar como custus legis, e, na condição de parte,
requereu apenas o andamento do feito.

Em análise detida do aqui compilado,
independentemente da questão aqui debatida,
de ofício, levanto preliminar de ilegitimidade
ativa ad causam, porquanto, em coerência com
votos outros por mim proferidos, tenho que o
Ministério Público não tem legitimidade para
propor ação de execução fundada em certidão
de débito expedida pelo Tribunal de Contas.

O Supremo Tribunal Federal, quando do
julgamento do realizado do RE nº 223.037-1, fir-
mou entendimento no sentido de que é inadmis-
sível a possibilidade de o Ministério Público vir a
propor ações de execução, eis que não repre-
senta judicialmente as entidades públicas,
devendo referidas ações ser propostas por
procuradores que atuam junto ao ente público
beneficiário; na oportunidade, o STF, por unani-
midade, declarou incidentalmente a inconstitu-
cionalidade de norma, inserida na Constituição
do Estado de Sergipe, que permite ao Tribunal
de Contas executar suas próprias decisões.

Ementa: Recurso extraordinário. Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe. Competência
para executar suas próprias decisões: impos-
sibilidade. Norma permissiva contida na Carta
Estadual. Inconstitucionalidade. 
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- 1. As decisões das Cortes de Contas que
impõem condenação patrimonial aos respon-
sáveis por irregularidades no uso de bens
públicos têm eficácia de título executivo (CF,
artigo 71, § 3º). Não podem, contudo, ser exe-
cutadas por iniciativa do próprio Tribunal de
Contas, seja diretamente ou por meio do
Ministério Público, que atua perante ele.
Ausência de titularidade, legitimidade e inte-
resse imediato e concreto.
- 2. A ação de cobrança somente pode ser pro-
posta pelo ente público beneficiário da conde-
nação imposta pelo Tribunal de Contas, por inter-
médio de seus procuradores que atuam junto ao
órgão jurisdicional competente.
- 3. Norma inserida na Constituição do Estado de
Sergipe, que permite ao Tribunal de Contas local
executar suas próprias decisões (CE, artigo 68,
XI). Competência não contemplada no modelo
federal. Declaração de inconstitucionalidade,
incidenter tantum, por violação ao princípio da
simetria (CF, artigo 75). Recurso extraordinário
não conhecido (RE 223.037/SE, Relator Min.
Maurício Corrêa, j. em 02.05.2002, Tribunal
Pleno, DJ de 02.08.2002) grifei.

Por oportuno, pinça-se do voto proferido
pelo Ministro Maurício Corrêa:

... como se sabe, os Tribunais de Contas, sendo
órgãos auxiliares do Poder Legislativo, não têm
personalidade jurídica distinta da dos Estados-
membros. A propósito, esta Corte no julgamento
do RE 106.923/ES, Sydney Sanches, DJ de
12.08.88, assentou que os referidos tribunais,
salvo na hipótese em que, como autoridades
coatoras em processo de mandado de segu-
rança, podem recorrer da decisão em defesa de
sua competência constitucional, não estão
autorizadas a atuar como substitutos proces-
suais para propor ou contestar ações rela-
cionadas a seus julgados.

Mais adiante, continua:

Poder-se-ia cogitar da possibilidade de o
Ministério Público, que atua perante o Tribunal
de Contas, vir a propor as execuções, o que
igualmente se revela inadmissível. Conforme
decidiu o Pleno no julgamento da ADIN 789-DF,
Celso de Mello, DJ de 19.12.94, o Parquet junto
às Cortes de Contas não integra o Ministério
Público ordinário, constituindo fração especial da
instituição. Nem por isso, porém, perde sua
atribuição precípua de desenvolver as ações

institucionais que lhe tocam no âmbito demar-
cado da competência desses tribunais, não inte-
grantes do Poder Judiciário. (...) A própria
natureza das atribuições reservadas ao Parquet
pela Constituição Federal, de guardião da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, e não mais de
órgão representativo ligado ao Poder Executivo,
impede que atue em substituição à Fazenda
Pública. Tanto que aos seus membros é expres-
samente vedado o exercício da advocacia (CF,
artigo 128, II, a), bem como a representação judi-
cial e consultoria jurídica das entidades públicas,
o que também se aplica aos integrantes do
Ministério Público junto aos Tribunais de Contas,
por disposição expressa do artigo 130 da Carta
da República. Nesse horizonte, tem-se clara-
mente disciplinado na Carta de 1988 que os
membros do Ministério Público junto aos
Tribunais de Contas não podem, em hipótese
alguma, representar judicialmente as entidades
públicas. É o que basta para caracterizar a
impossibilidade, sob a ótica constitucional, de a
Corte de Contas, por intermédio dos Procura-
dores que ali atuam, executar seus próprios
julgados, ainda mais quando os destinatários
são outros entes de direito público. (...) Sob qual-
quer ângulo que se examine a questão, não é
possível admitir que o Tribunal de Contas pro-
mova, ele mesmo ou por meio do Ministério
Público respectivo, a execução judicial de suas
decisões. Dessa forma, em caso de ‘eventual
imputação de débito ou multa com eficácia de
título executivo (art. 71, § 3º), cabe ao Tribunal
(de Contas) providenciar a cobrança determi-
nando à Advocacia-Geral da União (no caso a
Procuradoria-Geral do Estado) o ajuizamento da
execução, sob pena de responsabilidade’ (JOSÉ
AFONSO DA SILVA, Curso de Direito Consti-
tucional Positivo, 12. ed., p. 688).

In casu, o ente público beneficiário da
decisão do Tribunal de Contas é o Município de
Malacacheta; daí, a presente ação deve ser
proposta através da respectiva Procuradoria
Municipal.

Insta enfatizar que aqui não se questiona
a legitimidade do Parquet para ajuizar ação civil
pública, visando à reparação de danos causa-
dos ao erário, mas a impossibilidade de figurar
no pólo ativo de ação de execução que tem por
estribo certidão de débito expedida pelo
Tribunal de Contas.
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Por todo o exposto, com espeque no § 3º
do artigo 267 do Digesto Instrumental, julgo
extinto o feito executório ante a falta de legitimi-
dade do Ministério Público para ajuizar a refe-
rida ação.

Custas, na forma da lei.

O Sr. Des. Edivaldo George dos Santos -
De acordo.

O Sr. Des. Wander Marotta - De acordo.

Súmula - EXTINGUIRAM O PROCESSO
DE OFÍCIO.

-:::-

ICMS - BASE DE CÁLCULO - IPI - INCLUSÃO - AÇO - PRODUÇÃO - LINGOTEIRAS E PLACAS
DE BASE - SENTENÇA - FUNDAMENTAÇÃO - DÉBITO FISCAL - CORREÇÃO - TAXA SELIC -

IMPOSSIBILIDADE

- Não é nula a sentença que contém fundamentação suficiente para a decisão da causa. O jul-
gador não está obrigado a examinar todos os fundamentos, se um deles basta para o desate
da controvérsia.

- O desgaste natural de lingoteiras e placas de base, adquiridas para serem utilizadas como for-
mas ou moldes na fabricação de lingotes de aço, não como insumos no processo de produção,
ou destinadas à comercialização, não autoriza enquadrar tais equipamentos no conceito de
produto intermediário, o que legitima a inclusão do IPI na base de cálculo do ICMS.

- Não cabe a aplicação da taxa Selic na correção de débitos fiscais, em razão de sua natureza
remuneratória, de forma a não representar índice de inflação, mas rendimento de capital.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.00.298056-3/000 - Comarca de Ipatinga - Relator: Des.
SCHALCHER VENTURA

Ementa oficial: ICMS - Recolhimento a
menor, pela não-inclusão do IPI na sua base de
cálculo, no caso de saídas de mercadorias, não
destinadas à industrialização ou comercialização
- Lingoteiras e placas de base - Equipamentos
adquiridos, para funcionarem como formas, ou
moldes, para a industrialização, não para
servirem de insumo no processo de produção de
aço - Mercadorias que não são consumidas, ime-
diata e integralmente, no processo produtivo,
nem integram o novo produto - Desgaste natural
dos equipamentos que não autoriza sua inclusão
entre os produtos intermediários. Taxa Selic -
Inaplicabilidade na correção dos débitos fiscais,
devido à sua natureza remuneratória, de forma a
não representar índice de inflação, mas rendi-
mento de Capital.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AOS RECURSOS.

Belo Horizonte, 07 de outubro de 2004. -
Schalcher Ventura - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Schalcher Ventura - Trata-se
de embargos à execução fiscal, ajuizada pela
Fazenda Pública estadual, por recolhimento a
menor do ICMS, em decorrência da não-
inclusão do IPI na base de cálculo do referido
imposto, relativo a saídas de mercadorias (lin-
goteiras e placa de base) em operação interna
e destinada ao ativo imobilizado do destinatário,
portanto não destinada à industrialização e
comercialização.


